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Artigo 6.º
Limites e duração do trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho ou no contrato individual 
de trabalho será observada, sem prejuízo do período de abertura dos 
estabelecimentos.

Artigo 7.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — Deve ser afixado em cada estabelecimento, em local bem visível 
do exterior, um mapa de horário de funcionamento e especificar de 
forma legível as horas de abertura e o encerramento diário, bem como 
as horas de encerramento temporário do estabelecimento por motivos 
de descanso semanal ou interrupção temporária.

2 — O modelo do mapa de horário de funcionamento será disponi-
bilizado no balcão do empreendedor.

3 — O horário adotado, pelo estabelecimento, terá que ser objeto de 
procedimento a efetuar nos termos de mera comunicação prévia, a ser 
submetida no balcão do empreendedor, coincidindo com a abertura do 
estabelecimento.

Artigo 8.º
Proibição de permanência de pessoas no estabelecimento

Durante o período em que o estabelecimento está encerrado é ex-
pressamente proibida a permanência de quaisquer utentes ou clientes 
no seu interior, bem como de quaisquer pessoas que não façam parte 
do respetivo pessoal, salvo motivos de força maior.

Artigo 9.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente regulamento 
incumbe às Entidades Policiais, à Fiscalização Municipal e demais 
entidades administrativas, devendo estar sempre presente o responsável 
pelo estabelecimento.

Artigo 10.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) De € 150 a € 450 para pessoas singulares e de € 450 a € 1.500 

para pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário 
de funcionamento, bem como das suas alterações e a falta da afixação 
do mapa de horário de funcionamento em violação do disposto no n.º 1 
do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 7.º;

b) De € 250 a € 3.740 para pessoas singulares e de € 2.500 a € 25.000 
para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário estabelecido.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade 

da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1, pode ser 
aplicada a sanção acessória de encerramento do estabelecimento durante 
um período não inferior a três meses e não superior a dois anos.

4 — A instrução dos processos de contraordenação, a aplicação das 
coimas e das sanções acessórias a que se referem os números anterio-
res, compete ao Presidente da câmara municipal ou ao vereador com 
competência delegada, revertendo as receitas da sua aplicação para a 
câmara municipal.

Artigo 11.º
Medida da Coima

A determinação da medida da coima far -se -á em função da gravidade 
da contraordenação, da culpa, da situação económica do agente e do 
benefício económico que este retirou da prática da contraordenação.

Artigo 12.º
Taxas

As taxas devidas são as estabelecidas no Regulamento e Tabela de 
Taxas e Preços a Aplicar no Município de Alandroal, as quais serão 
divulgadas no portal do Município e nos casos aplicáveis no Balcão 
do Empreendedor.

Artigo 13.º
Normas supletivas

1 — Em todo o omisso no presente regulamento aplicar -se -á o disposto 
no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações introduzidas 
Decreto -Lei n.º 126/96, de 10 de agosto, Decreto -Lei n.º 111/2010, de 

5 de outubro e pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, e demais 
legislação aplicável, com as devidas adaptações.

2 — As dúvidas e casos omissos suscitados na aplicação das disposi-
ções deste regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento serão revogadas 
todas as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo Município 
de Alandroal, em data anterior à aprovação do presente Regulamento.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a data da 
sua publicitação.

306922093 

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Édito n.º 202/2013
Torna -se público que o Sr. António Luís Fachina Jesus pretende 

habilitar -se como herdeiro da sua falecida mulher, Sónia Patrícia Men-
des Palma Rafael, ex -trabalhadora desta Autarquia com a categoria de 
Assistente Técnica, falecida em 07 de novembro de 2012, a fim de poder 
receber desta Câmara Municipal a importância ilíquida de € 3.925,37(três 
mil novecentos e vinte e cinco euros e trinta e sete cêntimos), respeitante 
a subsídio por morte, nos termos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 223/95, de 8 de setembro, bem como outros abonos devidos.

Nestes termos, quem tiver algo a opor a tal pretensão ou vir também 
a habilitar -se ao referido pagamento, deve deduzir o respetivo pedido 
no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente Édito no Diário 
da República.

6 de maio de 2013. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Huma-
nos, Ana Pífaro.
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 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Aviso (extrato) n.º 6417/2013
Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal 

de Arganil,
Faz público, em cumprimento do disposto no art.º 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, na sua atual redação, de acordo com o seu 
Despacho n.º 18/2013 DAGF de 02/05/2013 e na sequência de proce-
dimento concursal comum de recrutamento aberto por meu Despacho 
n.º 14/PC21.1/2012 DAGF de 03/05/2012, no seguimento da autori-
zação excecional proferida pela Assembleia Municipal em sua sessão 
de 25/12/2012, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua 
reunião de 07/02/2012, publicitado pelo aviso n.º 7953/2012 na 2.ª série 
do Diário da República n.º 111, de 08/06/2012, a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com funda-
mento no n.º 3 do artº6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, na sua atual 
redação entre o Município de Arganil e a trabalhadora Inês Alexandra 
Coelho dos Anjos, na carreira e categoria de Técnica Superior, área 
funcional de direito, com a remuneração ilíquida mensal de 1.201,48€, 
valor correspondente à segunda posição remuneratória da categoria de 
Técnico Superior, em conformidade com o artº 2.º e anexo I do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07 e ao nível remuneratório 15 da 
Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31/12.

Em conformidade com o disposto no n.º 7 do artº 75.º do Regulamento 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11/09 na sua atual redação, o início do exercício efe-
tivo de funções da trabalhadora é transferido para o termo da licença de 
maternidade que a mesma se encontra a gozar, produzindo o contrato por 
tempo indeterminado todos os efeitos, designadamente de antiguidade, 
a partir da data de publicação do presente extrato.

Atendendo ao artº 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11/09, na sua atual 
redação conjugado com o artº 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, na 
sua atual redação e em conformidade com a alínea c) do n.º 1 do artº 76.º 
da Lei n.º 59/2008, de 09/12 e tendo em conta o Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 1/2009, de 28/09 e respetivo Regulamento de Extensão 
n.º 1-A/2010, de 02/03, o período experimental da trabalhadora ora 




